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CONCORRÊNCIA PÚBLICA

CP-002/2019 - SEFIN

QBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS
PARA REALIZAR A REGULARIZAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO FUNDO DE
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS - FPM, POSSIBILITANDO O AUMENTO DA RECEITA
MENSAL DA QUOTA DO FPM DESTINADA AO MUNICIPIO DE MORADA NOVA, BEM
COMO A DIFERENÇA DOS ÚLTIMOS 05 (CINCO) ANOS, DE RESPONSABILIDADE DA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS, DE ACORDO COM AS
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.
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PREEFEITURÁ MUNICIPAL DE MORÁDÀ NOVA
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EsTAoo DO OEARÁ
PREFEITURA MuNrc|PAI_ DE MORADA NOVA
EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" CP-002/2019 - SEFIN

LICITAÇÃO N.° CP-002/2019 - SEFIN
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA
TIPO: MENOR PERCENTUAL DE PRÓ-LABORE DA RECEITA A SER RECUPERADA (CONTRATO DE RISCO)
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS (SEFIN)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1601 04 121 0031 2.042 - Gestão e Manutenção da Secretaria do Planejamento e
Finanças - SEFIN.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Juridica, sunelemento de despesa:
3.3.90.39.99.

1 -PREÃMBULO
O titular da origem desta licitação toma público, para conhecimento dos interessados, que a Comissão Permanente de
Licitação, nomeada pela Portaria n°. 002/2019-GAB, de 02 de janeiro de 2019, composta pelos Servidores: Aline Brito
Nobre - Presidente, Walisson Rabelo Cniz - Membro e Adriano Luis Lima Girão - Membro. torna público que fara
realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PUBLICA. tipo menor percentual sobre a recuperação de credito,
para cotação de preços referente a contratação de servicos tecnicos profissionais especializados, referente ao objeto
deste certame, observadas as normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993. da Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n” 6.204/07, Lei
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal n°
155/2016, de 27 de Outubro de 2016, Decreto Federal n° 9.412 de 18 de Junho de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de
julho de 2011 que altera o titulo Vll»A da Consolidação das Leis do Trabalho o demais normas pertinentes e, ainda,
pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos, a realizar-se na sala da Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, com Sede ã Av. Manoel Castro. n° 726, Centro, MORADA NOVA,
Cearã, no dia 26 de Março de 2019, às 09:00 horas. (HORÁRIO LOCAL).

2 - DO OBJETO E DA ESTIMATIVA DE VALOR A SER RECUPERADA

2.1 A presente licitação destina-se à_obtenção de proposta mais vantajosa para Administração. relativa à
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA REALIZAR A
REGULARIZAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 7 FPM
POSSIBILITANDO O AUMENTO DA RECEITA MENSAL DA QUOTA DO FPM DESTINADA AO MUNICIPIO DE
MORADA NOVA, BEM COMO A DIFERENÇA DOS ULTIMOS 05 (CINCO) ANOS, DE RESPONSABILIDADE DA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO
ANEXO I DO EDITAL.

2.1.1. RECEITA PREVISTA A SER RESGATADA: O valor global estimado de receita a ser recuperada sera de R$
54.000.000,00 (cinquenta e quatro milhões de reais), com a média de pro-Iabore a ser descontada de 20% (vinte por
cento), ou seja, a quantia máxima pennitida de R$ 10.800.000.000 (dez milhões e oitocentos mil reais).

:I - DAS cOND|çOEs DE PARTICIPAÇÃO
3.1 - OAS coNDIçOEs DE PARTIc|I=AçÃO
3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório pessoa juridica. devidamente habilitada a prestar os servicos
objeto desta licitação. na forma do que dispõe o §1' do art. 22 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores,
alterado pelo Decreto Federal n" 9.412 de 18 de Junho de 2018.

Pnesrsifumi uIumc|I>AL De uIoIzAoA Nova
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A OEsrADo DO OEARÁ i*it.___..-‹PREFEITURA MuNrcrPAL DE MORADA NDvA 5»11 sem3.1.2 - Os participantes da licitação deverão ser representados no ato licitatorio por procurador legalmente habilitado.
Para tanto. devera o mesmo apresentar procuração por Instrumento público (EM CARTÓRIO) e especlfica ou
particular, esta última com firma rëconhecida, para o certame ora exposto, acompanhada de copia do ato de
investidura do oulorgante (atos constitutivos da pessoa juridica, ata de eleição do Outorgante, etc.), acompanhado da
carteira de identidade COM FOTO RECENTE' na hipotese de sócio ou diretor, apresentar documento de identidade
juntamente com os envelopes de habilñação e propostas, mas não incluidos nestes.

3Í2 - DAS RESTRIÇOES DE PARTICIPAÇÃO T
z

3.2.1- Não poderá participar da licitação pessoa juridica que esteja cumprindo penalidade de Suspensão Temporária
para licitar ou contratar imposta por"órgão/entidade deste Municipio ou declaradas inldôneas por força da Lei de
Licitações e suas alterações posteriores;
3.2.2 - Não será admitida a participação de empresa sob a forma de Consórcios ou gmpo de empresas e com falência
decretada;
3.2.3 - Não podera participar empresas/pessoas fisicas que estejam incluidas no Cadastro de Inadimplência da
Fazenda Pública Estadual - CADINE. nos termos do art. 3°, da Lei n° 12.411, de 02.01.95 e do seu Decreto
Regulamentador n” 23.661, de 20.04.95;
3.2.4 - Quando um dos sócios representantes ou responsaveis técnicos da licitante participar de mais de uma empresa
especializada no objeto desta Licitação? somente uma delas podera participar do certame licitatorto;
?Í.“2.5- Não podera participar do certaiite, a pessoa juridica que estiver sofrendo penalidades impostas por qualquer
ófgão e ou entidade da Administraçã;`:I,Públicas Municipais motivadas pelas hipóteses previstas no art. 88 da Lei n"
0660/93 e suas alterações postenoresiš

3.3 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO; EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.3.1- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar
n“, 123, de 14/12/2006, Alterada pela"Lei Complementar nl' 147, de 07 de Agosto de 2014. para que estas possam
gozar dos beneficios previstos nas referidas Leis ê necessario, ã época do credenciamento, manifestação de cumprir
plenamente os nsquisitos para classifl§ação como tal, nos termos do Artigo 3" do referido diploma legal, por meio da
Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que devera ser_ feita no proprio fonnulário de
credenciamento conforme modelo disposto no ANEXO VIII MODELO DE DECLARAÇAO - (ME ou EPP), nos termos da
Lei Complementar,n°. 123, de 14/12/20,06, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de Agosto de 2014.
323.2 -_ Em se tratando de micmemqfesa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição fiscal,
quanto aos documentos exigidos neste certame, devera apresentar a declaração de que trata O item (3,3.1.), fazendo
constar em tal documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar O vicio,
çãnmme dispõe a Lei CompIementar;`rI,°. 123 de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de Agosto
de 2014. I:
313.3- A participação de empresas ciassiflcadas como microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), que
tenham declarado possuir restrição fiscal confomte o item acima, somente sera pennitido caso tais empresas tenham
manifestado, no ato de credenciamento, a condição de enquadramento como M_E ou EPP, confomre dispõe O Item
3.3.1., deste capitulo. Í' `
3.3.4- As microempresas e empresaside pequeno porte, por ocasião da participação na licitação. deverão apresentar
toda a documentação exigida para etelto de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição: 1
3.3.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade flscal, semi assegurado às mesmas o prazo de 05
(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a critério da Comissão de Licitação, para a regularização da
documentação. pagamento ou parcelatnento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, estas
com efeito de negativa (art. 43, parágrafo primeiro da LC 147/14);
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3.3.6› A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima; implicará a decadência do direito a
contratação, sem preiuizo das sançoesfprevistas no art. 81 da Lei n“ 8.666, de 21/06/1993, sendo facultado à Comissão
de Licitação convocar os Licitantes remanescentes. na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitação (art. 43. parágrafo segundo da LC 147/14);
3.3.7- As microempresas e Empresas de Pequeno Forte deverão apresentar à Comissão de Licitação antes de exeroer
o direito de preferencia previsto na Lei Complementar n°. 123 de 14/12/2006 os documentos:

I; Empresas OFTANTES pelo Sistema`Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar n°. 123 de 14/12/2006:
a) comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido atraves do site da Secretaria da Receita Federal,
http://receita.tazenda.gov.br/simglesnaçional;
b) declaração, tinnada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum impedimentos previstos do § 4” do
artigo 03 da Lei Complementar n“. 123 de 14/12/2006;

Il._ Empresas NÃO OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar n". 123 de
14/12/2006; I _
a_) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercicio - DRE comprovando ter receita bruta dentro dos
limites estabelecidos nos incisos I e ll do Artigo 03 da Lei Complementar n°. 123 de 14/12/2006;
5) Copia da Declaração de Escrituração Digital- SPED;
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurldica - CNPJ;
o) cópia ao wmram social e suas alterações;
el Declaração, flmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento previstos nos incisos
do § 4" do Artigo 03 da Lei Complemerftar n". 123 de 14/12/2006;

Parágrafo Único: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às
penalidades previstas na IegisIaçã‹›`._{;

fl* 'V 4-oAHAa|L|rAçÃo '
Õs documentos retro mencionados deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da proposta, tendo no seu
frontisplcio os seguintes dizeres:. . r
À z. _coMtssÃo PERMANENTE DE |.|cirAçÃoP_REi=E|ruRA MuN|ciPA|. DE MoRAtJ_A NovA
sEcRErARiA DE P|,ANEJAMENro Ei F|NAnçAs
coNcoRRÉNc|A Pue|.rcA N-= cv-oo:/2019 - sEFiN
ENVELOPE "A" - Documentos oE,HAsi|.irAçÃo
l3RoPoNENrEz
4.1: Habilitação Jurídica: f `

431.1 - Cédula de Identidade e CPF do(s) responsavel (is) legal (is) do(s) signatario(s) da proposta;
4.1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1.3- Ato constitutivo, estatuto oucontrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados, em se
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores, devidamente registrado na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB;
4:1 .4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria em exercicio;
4.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o e×igir;.

z' ' _ ejaEEEE|TunA mumcrenl. os uroruxoa Nova K2]
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4.2.- Regularidade riscar: '
422.1» Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ):
4.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou
õutrã equivalente na forma da Lei. T I
4.2.3 - Prova de situação regularfiscal. perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS
AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta RFB/PGFN n° 1.751 de
02/10/2014; encontrada no site: portcoriiuntaRFBPGFN1B212014.l'rtrn.
4.2.4 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Senriço (FGTS), demonstrando situação
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
4.2.5 « CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou lllial do licitante.

4.3 - grrzririrzzçâo Técnica; '
4.3.1 - Apresentação de pelo menos 01 (um) atestado, acompanhado de pelo menos 01 (um) Contrato de prestação de
serviços, fomecidos por pessoa juridica de direito público ou privado, com timbre e fimta reconhecida do
CONTRATANTE E DO CONTRATADO, comprovando aptidão pelo concorrenm para desempenho de atividade,
compativel com oobjeto da licitação (RECUFERAÇAO DE CRÉDITO RELATNO AO OBJETO DESTE CERTAME).
4.3.1.1. Apresentar comprovação de que a empresa no quadro societãrio da licitante possui profissional com
experiência pretérita de assessoria juridica perante o Superior Tribunal de Justiça ou o Supremo Tribunal Federal;
4,32 - Comprovação de vinculação do`s profissionais solicitados acima. dar-se-a da seguinte fomta, se:
a')` EMPREGADO: Cadeira de Trabalho e Previdencia Social - CTPS, expedida pelo Ministério do Trabalho - DRT;
Ficha de Registro de Empregado (Fñã) que demonstre a identificação do profissional, bem como da informação da
(QFIP) dos ultimos 03 (três) meses i_V ediatamente anteriores a presente licitação, não sendo aceita, sob qualquer
hipótese, a vinculação do responsável“técnico, junto a empresa licitante, atraves de contrato particular de prestação de
sem cs; j
b) SCÊCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente, comprovando que participa
da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste edital;
c) DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo menos, desde o
mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou limitada, ou ainda da ata assembleia
de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa oficial. em se tratando de sociedade anônima; ou;
cl) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de senriços, comprovando vinculo profissional
da empresa para com o prestador de denriço.

451 - Qualiticação Econômico - Financgira:

5 4.4.1 - Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
(2017), ja exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB,
vedadara sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial- constando ainda,
podendo ser atualizados por indices oficíais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da
proposta, na forma do artigo 31. inciso' I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. e, ou. no caso de empresa optante
pelo simples nacional, declarada em credenciamento, podera apresentan copia da Declaração de Informação
Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) 'de Pessoa Jurldica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; W
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4.4.2. - No caso de sociedade por ações, o balanço deverà ser acompanhado da publicação em jomal oficial, em jomai
de grande circulação e do registro na Junta Comercial;
4.4.3 - No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos temos de abertura e
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando aínda, no
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho
Regional de contabilidade e pelo titularou representante legal da empresa;
4.4.4 - No caso de empresa recem-construida (há menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos temios de ebenurafdevidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o numero do
Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
4.4.5. - Certidão negativa de pedido de falencla, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor do ioro
da sede da pessoa juridica e, quando tor o caso. da filial, válida na data da sessão inaugural.

4.5 - Demais documentos necessarios para a Habilitação:
t.

4.5.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO lV);
4.5.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Administração Pública (ANEXO
V); ›.i
4.5.3 - Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o inciso XXXIII, art. 7°
da Constituição Federal (ANEXO Vi);
45.4- Documento comprobatório (água, luz, telefone e outros), e memorial fotografico (partes exlemas e intemas), que
identifique o funcionamento da empresa participante do certame.
4.5.4.1» A comprovação do documento tera que ser emitido com a mesmo razão social da empresa, não serão
aceitos documentos de comprovaçãode endereço emitidos em hipótese alguma em nome de pessoa fisica. mesmos
estas sendo sÓcio(s) e ou Proprietário da empresa.
4.5.5. Apresentar Declaração de inexistência de Vínculo empregailcio com o Municipio de Morada Nova do(s) sc'›cio(s)
e/ou proprietário da empresa (ANEXO‹Vill). "
4.5.6 - Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número do
CNPJ/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo. devendo serobsen/ado o seguinte:
4.5.6.1 - Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, ou se o
licitante ior uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial. exceto quanto ã certidão
quanto a certidão de débitos junto ao iliSS, por constar no próprio documento que é valido tanto para a matriz e fiiiais,
bem assim quanto ao certlficado de regularidade iiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos
centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização;
4.`5.6.2 - Se o licitante fora matriz e,,g fomecedcr da prestação dos serviços for a filial, os documentos deverão ser
apresentados com o número do CNFJIMF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação
de documentos com o número do CNPJ/MF da iilial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos
spmente em nome da matriz; _z

Parágrafo Primeiro: Todos os documiântos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com
número do CNPJ/MF e, preferencialmettte, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante iorffiiatnz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, ou
se o licitante ior uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto a certidão
quanto a certidão de débitos junto ã Rëfceita Federal, por constar no proprio documento que e valido tanto para a matriz
e filiais, bem assim quanto ao certlficado de regularidade fiscai do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os
encargos centralizado, devendo destaílforma apresentar documento comprobatório da autorização para a wntmlizä;

` PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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._ 1.1 J
Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fomeoedor da prestação dos=servl‹;os for a filial. os documentos
deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados da
apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos que. pela própria natureza,
forem emitidos somente em nome da matriz;

íèífit o

Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; 0 seu vencimento; a
ausência das cópias xerografadas devidamente autenticadas, ou a ausência das vias originais para a autenticação pela
Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da imprensa oficial; a apresentação de documentos de
habilitação fora do envelope lacrado e especifico (Envelope A) tomará a empresa respectiva sera inabilitada do
presente certame, sendo-lhe devolvido o (Envelope B).

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às
penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, será considerado que o mesmo
terá validade de 30 (trinta) dias. i

Parágrafo Sétimo: As autenticaçõesàfpoderäo ser feitas no Departamento de Licitaçoes, pelo proprio presidente da
Comissão de Licitações. com ate 01 (utn) dia de antecedência a data da sessão inaugural, das 08h as 12h.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela intemet não precisa ser autenticado, devendo constar o certlficado de
autenticidade quando foro caso. ,‹

Parágrafo Nono: À licitante que preterída se utilizar dos beneficios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no Envelope da Documentação de Habilitação, além de todos
os documentos acima elencados. declaração fomial de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte. '

Êãrágrafo Déclmo: O licitante que Êdeixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta fase de
habilitação ou que o flzerem em desacordo com as normas deste edital, sera considerado automaticamente inabilitado,
não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação desses documentos, salvo o disposto no § 3° do
artigo 48 da Lei n° 8.666/93. T

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão devolvidos, devidamente
lacrados, os envelopes contendo as Propostas Técnicas e Propostas de Preços.

._, __.;_› 5 - DA PROPOSTA DE PRE O5

ÊÍ1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as seguintes indicações:

coM|ssÃo PERMANENTE DE |.rc|rÀjçÃo
aREFErruRA MuN|c|r=A|. DE MoRAoA NovA
sEcRErAR|A DE PgANEJAMENro E FmANçAs
corvconRENcrA PueL|cA N° cp-oo;/2019 - sEF|N
elivEi.or=E He" _ PnoPosrA DE Przzeços
Pno__PoNENrEz
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r PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

5,2. -, Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes previamente habilitados
nos tennos deste Edital, as quais deverão ser apresentadas em 01 (uma) via, rubricadas em todas as folhas,
carimbadas e assinadas na última folha pelo Titular ou pelo Representante Legal, sem rasuras, emendas, ressalvadas
ou entrelinhas, especiflcando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo;
5.3 - A razão social e o número do CNEJ;
5.4. indicação do nome e número do banco, agencia e conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, de torrna clara e precisa. limitado rigorosamente ao
objeto desta licitação, sem altemativasde preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um
resultado;
5.5.1. Em caso de divergência entre Ds preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os expressos em
algansmo e por extenso, prevalecerá o ultimo;
5.6 - O prazo de execução do objeto contratual será para de 12 (doze) meses, e, devera ser contada da data de
emissão da Ordem de Serviço; ^
5,7. - O prazo de validade da proposta será de no minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da entrega
das propostas; ›¿
5.8. Declaração expressa de que noszpreços contidos na proposta escrita e naqueles que. porventura, vierem a ser
ofertados por meio de lances verbais .estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taxas. fretes e
outros. `
5.9. - É vedada a :utilização de qualfquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado que possa, ainda que
indiretamente, elidir os principios que regem o procedimento licitatório, coniorrne`_estabelece o Estatuto da Licitação
Pública. 5*
5.10. As' propostas apresentadas nãoipoderão exceder os valores prepostos na cláusula 2.2.1, deste Edital, caso isso
aconteça a mesma sera DEscLAssrrrt:ADA;
5,11. A proposta apresentada devera conter assinaturas do represente da empresa. em todas as folhas, dando ciência
que os mesmos assinam em conjunto: *'
5.12, Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições previstas
na Cláusula - “DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS"

' , 6'- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

5.1 - 0 recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preço será realizada no dia,
riõra e local previsto nesta CONCORRÊNCIA PÚBLICA; _
6.2 - Recebidos simultaneamente osijenvelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO e “B” PROPOSTA DE
PREÇOS, proceder-se-a a abertura do's envelopes referentes à documentação;
6l3 - Será aberto o envelope (A) - Documentos de Habilitação, para analise. e para serem rubricados pela Comissão
e pelos licitantes presentes;
614 - Em seguida ao exame realizado na documentação. será divulgado o resultado da habilitação;
6.`5 - Divulgado o resultado da habilitação. a Comissão de licitação, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso l,
alinea "a" da Lei de Licitações, fara a devolução aos inabilitados de seus envelopes propostas lacrados,
6.6 › Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta. salvo motivo justo decorrente de fato supen/eniente
e aceito pela Comissão de Licitação; .'
6.7 - É iniciada a fase de Julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos licitantes habilitados,
que serão examinados e mbricados pela Comissão e Licitantes presentes;
6.8 ~ Dar-se divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recursal previsto no art. 109,
inciso I, alinea “b', da Lei n° 8.665/93 ealterações posteriores;
6.9 - Sera lavrada Ata oircunstanciada durante 0 transcorrer do certame;
6.10 - E facultada a Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promo
diligência destinada a esclarecer oufJa complementar a instniçãc do processo, vedada a inclusão poste
ddcumento ou infomração que deveriafconstar originalmente da proposta;

i eigsessrruna wruNrc|PAr. DE Nroiuoa NovA
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$,Í11 - Caso todos os licitantes estiverfem presentes no procedimento licitatório, e, tanto na fase de habilitação quanto
na fase de iulgamento das propostaszze se os mesmos desistirem do prazo recursal, desistência esta que deverá ser
consignada em Ata. e, assinada pela Comissão e por todos os participantes do certame. podera se passar da Fase de
Habilitação para a Fase de Julgamentddas Propostas na mesma sessão;
6.12 - Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a abertura do
certame, a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgação do resultado da habilitação.

¢',‹ã›'‹=vtest

; ^ _ _ 1- og cnirsnio De .iu|.e/tmenro
7.1- A presente licitação sera julgada pelo criterio, MENOR PERCENTUAL DE PRÓ-LABORE DA RECEITA A SER
RECUPERADA (CONTRATO DE RISCO), em conseqüência, no julgamento das propostas, a Comissão de Licitação
observará apenas o preço proposto das empresas habilitadas, sagrando-se vencedora a que apresentar o Menor Preço
Global (percentual de desconto em cima do valor estimado da recuperação de crédito). ressalvado o An. 48 da Lei
8.666/93. ~
72- Serão desclassificadas as propostas:
7.2.1- Que não atenderem as especificáções da CONCORRÊNCIA PÚBLICA;
Z-.2.2- Que apresentarem preços imsórios, de valor zero, ou preços excessivos, inexeqiiiveis, ou preços incompatíveis
ofom a realidade mercadologica; '_ r
'[{2.3- Não sera considerada qualquerpáterta de vantagem não prevista nesta CONCORRÊNCIA PUBLICA, nem preço
oii vantagem baseada nas ofertas dosvdemais licitantes, ressalvadas as exceções previstas no § 3° do art. 44, da Lei de
Lcitações; *A
f¡2.4¿ No caso de empate entre duasfou mais propostas, como critério de desempate será assegurado preferência a
empresa nacional; "
7.2.5- Permanecendo o empate, a classiflcação se fará. obrigatoriamente, por sorteio, vedado qualquer outro processo.

. . a-oAAoJuoi ' Ao
811- O objeto dalicítaçäo será adjiidicado ao autor da proposta vencedora, mediante Contrato a ser tirmado entre
este e a Prefeitura Municipal de MORíADA NOVA. O adjudicatario tem o prazo do 05 (cinco) dias para assinatura do
Contrato, contado da data de sua convdcaçao para esse fim.
8.2- Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste edital e não assinar o Contrato no
prazo estabelecido no item 8.1, e facultada ã Prefeitura Municipal de MORADA NOVA convidar a segunda classificada,
e assim sucessivamente, para assinarip contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao
preço, ou revogar a licitação. .I

_ A '›'_`_ Q - DO CONTRATO ç

QÍ1- Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o An. 10 da lei 8.666/93 e em conformidade com a minuta
anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da data da
convocação encaminhada à licitante vencedora do certame;
9:2- A recusa injustiticada do adjudicatário em assinar o 'Termo de Contrato" no prazo estabelecido no subitem anterior,
caracterizara o descumprimento total da obrigação. flcando suieito às penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores; ,
9.3~ Considera-se como parte integrapte do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos (se houver),
b_`em como os demais elementos concernentes a licitação, que serviram de base ao processo licitatório;
QA O prazo de convocação poderá ~ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições estabelecidas,
convocar os licitantes remanescentes; obedecendo à ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para iazè-lo
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei
n_° 8.666/93 e suas alterações posteriores. QQ

= ianseeeiruaa uiumciiui. os uionaoa Nova C
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9.5 - E facultativo a administração celebrar o “Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros instrumentos hábeis
tais como cartacontrato, nota de empenho de despesa. H

_ _ _ to - DAS OBRIGAQÓES DA coNrRArANrE _
10.1- A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;
10.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
10.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ooonência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providencias corretivas;
10.4-Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais/Fatura devidamente atestada pelo Setor
Competente. .Í

_ 11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1=Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, no Temto Contratual e na
proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualiflcação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correçãqdas deficiëncias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual;
1,1.5› Executar os serviços através de 'pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta
que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA solicitar a
substituição daqueles cuja conduta seja julgadas inconvenientes;
11,6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom
apdamento s a boa prestação dos serviços;
11.7- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, cs esclarecimentos que
forem solicitados pela CONTRATANTE;
11.8» Responder perante a Prefeitura, Municipal de MORADA NOVA, mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAÇAO, indenizandoa devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam
interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados.. ,prepostos ou mandatàrios seus. A
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas
contra esses danos, com fiel observância das nomias emanadas das autoridades competentes e das disposições legais
vigentes:
11.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não
devera, mesmo após o termino do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso
de quaisquer documentos ou informaçoes especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do
CONTRATO; `-_*
11.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos
os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições
previdenciárias fiscais e paratiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída
qilalquer solidariedade da Prefeitura `¡,lVlunicipal de MORADA NOVA por eventuais autuações administrativas e/ou
jdpiciais uma ve'z que a Inadimplência da CONTRATADA, com referencia as suas obrigações, não se transfere a
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;

' ¡ nneereiruart MuN|c|i=Ai. os moiutpa Nova @)
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11.11-Disponibilizar. a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, ,É'Fr'ë§iÊ‹Ê6
sociais. trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
11.12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados à União, Estado, Municipio
ou terceiros. decorrentes da prestação dos senriços;
11.13 -Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições de habilitação e qualiflcação exigidas na licitação;
11.14 -Todas as despesas com viagens, alimentação e estadia será por conta da CONTRATADA;
11.15 - Seguir plena e flelmente as ešpecificaçóes contidas no Termo de Referência - ANEXO I.

' 12- DA ouRAçÃo oo coNrRATo
12.1- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Temos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos casos
previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n°. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de
Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu obieto.
12.1.1. A Contratada não tem direito subietivo à prorrogação contratual.
12.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação
mais vantajosa para a Administração, em relação a realização de uma nova licitação.
12.3. O contrato não podera ser prorrogado quando:
12.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos tennos do artigo 87,
inciso Ill, da Lei.n"., 8.666, de 1993. ou tenha sido declarada inidõnea para licitar ou contratar com a Administração
Epblica, enquanto perdurarem os efeitos:
123.2. A Contratada não mantiver, 'em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçoes de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação. do valor do contrato, dos custos iixos ou variáveis não
renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigència da contratação;
12.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de temio aditivo.

'Í' _ _ '1"s- oo ReAJus1'AMENro oe PRE os ç _
13.1- O valor do contrato será irreajusiãvel, admitindo-se apenas, para manter o equilíbrio contratual, a revisão do valor,
de oiicios ou a pedido. caso haja motivo relevante, tal como variação substancial para a prestação do senriço,
devidamente iustificado e demonstradolpela CONTRATADA.
. ¬ ii
f;Í. ` 14- DA EXECÊCÃD DOS SERVICOS E DA FORMA DE PAGAMENTO
l ' r

1fí.1. A prestação dos serviços deve iniciar na data da publicação na imprensa Oficial do respectivo contrato, ou no
prazo de 05 (cinco) dias apos assinattira do contrato.
14.2. A contratada deve apresentar ao',respetivo Assessor Juridico do Municipio e ao Secretario de Finanças, relatorio
das atividades realizadas e do andamento processual de todas as açdes e demandas objeto da presente licitação,
quando solicitado por escrito. ' `
111.3. O inadimplemento das obrigações contratuais por parte da contratada sujeita a mesma às sanções previstas nos
incisos I a IV do artigo 86 da Lei 8.666/93, dentre as quais advertência, multa, suspensão do direito de participar de
licitação publica e declaração de inidcneidade.
14,4. Os serviços objeto desta licitação serão prestados na sede do contratado e quando necessário na sede da
contratante, ficando as despesas com deslocamentos, hospedagem e alimentação e outras, por conta do contratante.
14.5. 0 prazo para pagamento seraçde até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
EiscaliFatura pela Contratada. . t
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14.6. O pagamento somente sera efetuado apos o “atesto“, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
14.6.1. O “ateste” tica condicionado à .verlficação da conformidade da Nota FiscallFatura apresentada pela Contratada
com os serviços efetivamente prestados.
14.7. Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFatura ou dos documentos pertinentes à contratação. cu, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento fioará pendente até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciacsea após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
14.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem preiuizo das
sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:
14.8.1. Não produziu os resultados acontadosz
14.82. Deixou de executaras atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
14.9. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
14.10. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente, na
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou poroutro meio previsto na legislação vigente.
14.11. Sera considerada como data 'dc pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento. f-ç
14.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada nocontrato..Q

' `i_5 - DAS SÀNQÕES ADMINISTMTIVAS

15.1. O licitante que enseiar o retardamento da execução do certame, nao mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do Contrato, componar-sede modo inidoneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude tiscal garantido o
direito previo da citação e da ampla deiesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, enquanto perduraremfos motivos determinantes da punição ou ate que seia promovida a reabilitação
perante a propria autoridad que apliçou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominacões legãis.
15.2 - A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecuçäo total ou parcial do contrato,
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das
informações prestadas, garantida a preiria defesa:
I - advertência, sanção de que trata o iriciso l do art. 87, da Lei n.“ 8.666/93, podera ser aplicada nos seguintes casos:
a`) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b). outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais grave.
li - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais,
por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, e ser preenchido de acordo com instruções fomecidas pela
Contratante); 1
a). de 03% (tres décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na prestação dos
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b)` de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer cláusula ou condição do
contrato, não especificada nas demaisƒàllneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer seNiço rejeitado,
caracterizando-se a recusa, caso a Íeorreção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem ã data da
comunicação formal da rejeição; .Ç
iii -declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que*_seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade,

L PÊEEFEITURÁ MUNICIPAL DE MORADA NOVA ®
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depois do ressarcimento à Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no item 15.1. .~.-
15.3 - No processo de aplicação de 'penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sançoes previstas nos incisos l e Il do item 15.2 supra e 10 (dez) dias
con'idos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item.
15.4 - O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da
notiflcação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, sera automaticamente descontado
do pagamento a que a Contratada tizér jus. Em caso de inexistência ou insuflciência de crédito da Contratada, o valor
devido sera cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execução flscal, com os encargos correspondentes.
15.5 - As sançoes previstas no item 15.1 e inciso Ill do Item 15.2 supra, poderão ser aplicadas as empresas que, em
razão do contrato objeto desta licitação:
I ,- Praticarem atos illcitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos
praticados; '.)
III - sofrerem condenação deflnitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.
15.6 - As sanções previstas nos incisos I e Ill do item 15.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II
do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
15.7_- A licitante adjudicatána que se recusar, injustificadamente, em firmar o Oontrato dentro do prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da notificação que'_'lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5°/z (cinco por canto) do valor
total adjudicado, sem prejuizo das defrfiais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação
assumida. ` '
15.8 - As sanções previstas no item 15.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras,
venham a ser convocadas para celebrarem o Temio de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta
e'oito) horas comunicarem seu desinteresse.

Éw,,,¿ç
Q)\'\Õ»

'Â 16 - DAS ALTERACÕÊS. FISCALIZACAO E DA SUBCONTRATACÃO DO CONTRATO

15.1› A CONTRATADA fica obrigada'Ía aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, acréscimos ou supressões no
quanütativo do objeto contratado, atéo limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato,
conforme o disposto no § 1", art. 65, da Lei no 8.565/93 o suas alterações posteriores.
15.2 - A fiscalização do contrato dar-sea nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas a execução e determinando o que for necessario a regularização de falhas ou defeitos observados.
1§.3 - A flscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resulte de irrjperfeições tecnicas ou vícios redioitorios, é, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Administraçao_,pu de seus agentes e prepostos, de confomtidade com o art. 70 da Lei Federal
n" 8.666/93 e suas alterações. “Í
16.4 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionarios à regularização eventualmente
envolvidos, determinando o que for nëcessãrio à regularização das falhas ou defeitos obsenrados e encaminhando os
apontamentos a autoridade competentepara as providências cabíveis.
16.5 - Näo sera pennltlda a subcontratação para execução dos serviços objeto deste certame.

` I Â; 11-oAREscisÃo coNTRAruAi. '
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

17.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer interpelação
judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os senriços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da ordem de
inicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordocom as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços: `
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de senriços sem a expressa autorização da Contratante;
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de seus dirigentes.

17.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a contratada
receberá exclusivamente o pagamentodos serviços executados e recebido, deduzido o valor correspondente as multas
ponrentura existentes.
17.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo tor, se o contrato vier a ser rescindido
em decorrência de descumprimento das ncmtas nele estabelecidas.
17.4. Independentemente do dispostoçnesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a qualquelr epoca, sem que caiba a contratada o direito de reclamação ou indenização a
qüalquertitulc, garantindolhe apenas, o pagamento dos sen/iços executados e devidamente recebidos.
17.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a terrno no processo licitatorio,` desde que haja conveniência da Administração;
17.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e X\lli do art. 76 da Lei n“ 6.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
17.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral da
Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante previa e comprovada
intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu
recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
contados da intimação comprovada da decisão rescisória.

5 RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1§.1› Os recursos cablveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n° 8.666/93 e suas
alterações.
1§.2~ Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da recorrente dirigida a
Çomissão de Licitação do orgão e/ou entidade da Administração Pública que promoveu o certame,
18.3- Os recursos deverão ser protocolados e encaminhados à Comissão de Licitação.. ¿,.

É 19-DA com Ão on AMsmARrA
19.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária, sob a rubrica: 1601 04 121
0031 2.042 - Gestão e Manutenção"'da Secretaria do Planejamento e Finanças - SEFIN; elemento de despesa:
3.3.90.39.00 - Outros Senriços de Terceiro Pessoa Jurldica, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da
Prefeitura Municipal de MORADA N0\(A, consignado no Orçamento Municipal de 2019.

` _ 20-DAIMPUGNAÇÃO AO EDITAL

20.1. A impugnação de edital se dara nos prazos e condiçoes relacionadas no art, 41 da lei 8.666/93, e suas alterações
posteriores.
20.2. Acolhida a petição contra o ato cdnvocatorlo, sera designada nova data para a realização do certame.
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20.3. A Impugnação Administrativa devera ser apresentada por escrito, protocolada no Setor de Protocolo da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, dirigido a~Comissao Permanente de Licitação, com sede à Av. Manoel Castro, n° 726,
Centro, Mor-ada Nova, Ceará. Q
20.4. Não serão conhecidas as impugnaçõss ao Edital interpostas após os prazos legais, bem como as que não forem
apresentadas na forma estabelecida no subitem 20.1 deste Edital,

test °*~

' 1 r 21 - DOS ANEXOS _

21.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referencia:
Anexo ii - Minuta de Proposta de Preços:
Anexo ill - Minuta de Contrato;
Anexo IV - Declaração de Habilitação;
Anexo V - Declaração de Fatos impeditivos;
Anexo Vl - Declaração de Trabalhista; _'
Anexo Vil - Modelo de Declaração de ME ou EPP
Anexo VIII - Declaração de inexistência de vinculo Empregatlcio com o Municipio de Morada Nova.

A _ "_ 22 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1 › A presente licitação poderá servánulada em qualquer tempo, desde que seia constatada ilegalidade no processo
e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administraçao, por decisao fundamentada, em que fique
evidência a notória relevância de interesse do Municipio.
22.2 - E vedado ao senridor dos orgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Morada Nova,
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituidas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de participar como
licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação.
22.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa competente.
confonne dispõe o artigo 43, inciso VI, da Lei n" 8.666/93 de Junho de 1993 e suas posteriores alterações.
22.4 - Os casos omissos neste Edital serao resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos temos da
legislação pertinente. .
22.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
22.6 - A contratada poderá sub-ernpleitar serviços especializados contidos no objeto do contrato, desde que
previamente autorizado, por escrito, pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, mantendo, contudo, integralmente, as
responsabilidades assumidas neste instrumento.
22.7 - independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições estabelecidas no presente
Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
22,8 - Quando da elaboração da proposta de preços fazer a mesma organizada, na ordem respectiva contida neste
Edital. `
22.9 - O Contrato, Adjudicação e Homologação, da empreitada serão efetuados oom a empresa que apresente o
MENOR PERCENTUAL DE PRÓ-LABÕRE DA RECEITA A SER RECUPERADA.
22.10- Todos os documentos apresentados nesna certame deverão ser apresentados em original e/ou por qualquer
processo de copia autenticada por tabelião de notas; não sera aceito em hipotese nenhuma, em nenhuma fase do
certame, documentos autenticados pela forma eletronica (AUTENTICAÇÃO ELETRÔNICA).
22.11 - Todas as declarações a serem apresentadas neste certame, deverão ter tirma Reconhecida em cartório do
responsável que emitiu as mesmas.
22.12 - O edital completo e seus anexos estarão dispostos na Prefeitura Municipal de Morada Nova, na sala da
Comissão de Licitação, localizada a Av. Manoel Castro, n“ 726, Centro, Morada Nova, Ceará ou atraves do site:
www.tce.ce.gov.brIIicitacoes. '
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23.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir Inda e qualduer controvérsia
oriunda do presente edilal, que não possa ser resolvida pela via adminlstraliva. renunciando-se, desde jà, a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova. 11 de Fevereiro de 2019.

z

filme. MIM
Alme Brito Nobre

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N°. 725 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62941000
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' J TERMO DE REFERÊNCIA

_ tr OBJETO

O presente Termo de Referencia descreve a prestação de CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA REALIZAR A REGULARIZAÇÃO DA BASE DE CALCULO DO FUNDO DE
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS - FPM, POSSIBILITANDO O AUMENTO DA RECEITA MENSAL DA QUOTA DO
FPM DESTINADA AO MUNICIPIO DE MORADA NOVA, BEM COMO A DIFERENÇA DOS ÚLTIMOS 05 (CINCO)
ANOS, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS. DE ACORDO COM AS
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL,

7 ` OBJETNO
- Y

A regra. na administração pública, é a realização de procedimento licitatório. para contratação de serviços. Sempre
que houver possibilidade de concorrência, apesar de haver as exceções legais. e importante que seja realizado o
procedimento, a fim que a administração possa obter o serviço necessario com o desembolso de menor valor
possivel.

Sendo assim a Prefeitura Municipal de Morada Nova. através da Secretaria de Planejamento e Finanças, tomou
conhecimento de que a União não está* cumprindo o que detennina a Constituição Federal.

Pelo que apurou, a Constituição determina que a União repasse aos municípios percentual incidente sobre a
afrecadação do “Imposto Sobre Renda E Proventos De Qualquer Natureza" (IR) e do “Imposto sobre Produtos
Industrializados" (IPI). Todavia. antes de incidir o percentual devido, a União esta reduzindo a base de calculo,
atraves da dedução de incentivos de diversas ordens.

Ao atuar dessa fonna, a União reduz a base de calculo sem previsão constitucional, o que constitui ato illcito que
enseja prejuizo ao Municipio.

Assim, é necessaria a contratação de serviços de advocacia para adoção de medidas judiciais e extrajudiciais aptas
a reparar o prejuizo sotndo pelo Municipio e evitar que novo prejuizo seja causado.

Embora se trate de sen/iço específlco ë técnico, ante a possibilidade de haver concorrência, já que outros municípios
em outros Estados vêm realizando contratações para essa finalidade, e importante a realização de certame
licitatório, possibilitando o menos dispêndio de recursos na contratação.

- f' |NTRoou‹;Ão A

Em termos gerais, deflcit publico é a situação em que os govemos gastam mais do que arrecadam num determinado
periodo de tempo ou exercicio, considerandose os valores nominais, ou seja. somandose a inflação e a correção
monetária do periodo. _.

De acordo com os economistas, os daficiis municipais tendem a serem compensados por auxllios federais, que mais
tarde serão acrescidos de encargos que culminarão na incapacidade do Administrador Públioo em realizar novos
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investimentos sociais. Logo. a rigor, o déficit público e uma questão cmcial para a União, Estados e municlpios e suas
respectivas Administrações Indiretas. V
A dinamica da divida pública é um dos pnncipais indicadores das condiçoes de solvência liscal. Se por um lado e certo
que não e possivel determinaro nivel otimo de endividamento, que poderia ser visto como um montante adequado para
qualquer economia, por outro lado os detemtinantes de sua dinâmica são claramente definidos. Dado o estoque inicial
da divida, a sustentabilidade lntertemporal do setor publico. expressa pela relação divida/PIB, e uma função da taxa de
juros real, do crescimento real do Produto e do Superávit primado.

__ _ _ _ _ _ ___ JUSTIFICATNA _ _

CONSIDERANDO que. a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Lei Complementar n° 101, de 4/5/2000, estabelece as
nomras gerais de finanças públicas a serem observadas pelos tres niveis de governo: federal. estadual e municipal,
incluindo as respectivas Administrações Indiretas.

CONSIDERANDO que. a LRF visa coibir a postura danosa de alguns gestores que gerenclam cofres publicos. forçados
a gastar mais do que anecadam, deixando dividas para seus sucessores e assumindo compromissos que não poderão
adimplir. Portanto. o aumento de gastos deve estar coligado e diretamente proporcional a uma fonte de financiamento
cprrelata. V

CONSIDERANDO que, neste azo, a' LRF estabelece algumas restrições que por si só justificam a realização de
REVISAO DE DIVIDAS E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS, na medida em que o Administrador deve pautar seus atos
de controle do déflcit público de acordb com o estabelecido nesta Lei, sob pena, Inclusive. de tipificar crimes previstos
pelo Codigo Penal. _'

CONSIDERANDO que. de fomia abrangente, constata-se que a execução coniqueira dos programas que visam, o
saneamento das flnanças, por meio da qualificação dos gastos públicos e da alavancagem das fontes correntes de
recursos. resultam em um crescimento da receita liquida em níveis inferiores ao crescimento da demanda por
investimentos no montante reclamados pela população.

CONSIDERANDO que, mesmo atingliido parcialmente os objetivos economicos financeiros há que se considerar o
efeito colateral dessas ações que acabam por tanger os agentes publicos na direção da formulação e implantação de
mecanismos que aproximam os procedimentos intemos da eflciëncia almejada para a gestão.

CONSIDERANDO que, em paralelofö Municipio deve explorar oom maior eflciência algumas fontes consideradas,
muitas vezes, de segunda linha, contudo, representam firmes oportunidades de reforçar sua capacidade de
investimento por meio do aporte de recqrsos novos ou redução do endividamento.

CONSIDERANDO que, a busca destêšs novos recursos é relegada ao segundo plano das atividades, devido ao seu
elevado grau de complexidade e incerteza aliadas ã necessidade expressiva mãodeobra especializada, na maioria
das vezes Indisponivel nos quadros funcionais do Municipio.

CONSIDERANDO que. diante do expifisto e da situação fática. o presente Termo de Referencia tem a finalidade, por
decisão do govemante municipal, buscar a recuperação de créditos que possibilite investimentos em diversas areas que
traduzem em beneficio da população. A Lei Complementar Federal 101/2001- Lei de Responsabilidade Fiscal

CONSIDERANDO que, a LRF estabelece algumas restrições que por sl so justificam a realização de Assessoria e
consultoria especializada visando airecuperação de créditos referentes a diferenças monetárias do Fundo de.. ¿

.. j;`
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ®I

AV. MANOEL CASTRO, N". 116 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62940.DOU xz
_ CNPJ D1.7EZ.840lflIJD1-00 - CGF 08,920.171-4. E›MAIL: Iícilaggmgflggj o0k.com.hr. Fonl (BB) 3422.1331
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Participação dos Municipios, na medida em que o Administrador deve pautar seus atos de controle do déflgÍ'5l?o¶°do de
acordo com o estabelecido nesta Lei, sob pena, inclusive, de tipiiicar crimes previstos pelo Código Penal.

- NÍETUDOLOGIÀS A SEREM EMPREGADAS 7

EII'APA 1: coleta e tratamento de dados e elaboração de calculos, para apuração das diferenças devidas pela União
bem como dos valores mensais que devem. efetivamente, ser repassados ao Municipio.

ETAPA 2: ajuizamento da ação judicial devida, buscando que o Municipio passe a receber, mensalmente, o valor total
devido. suaves de tutela judicial, alemde buscar que a União pague, ao final do processo, todos os valores devidos,
respeitado o prazo prescricional.

ETAPA 3: acompanhamento da ação ate o seu trânsito em julgado e fase de cumprimento, prestando todas as
infomiaçoes e atualizações necessarias e solicitadas pelo Municipio no decorrer do acompanhamento.

r,.
Independentemente da tramitação da ação judicial, o contratado deve adotar todas as medidas, judiciais e
extrajudiciais, que entender necessárias para alcançar o objetivo contratual.

Serao levadas em conta, sem prejulío de outras formas e modalidades que venham a surgir, as possibilidades de
restituição ou compensação de débitos passados ou futuros.

'F ' *Ei nesur.mposEsPERAoos
Dessa forma, considerando-se que eyjtar o déiicit público é meta de gestão da Administração do Municipio, faz-se
necessario à adoção de uma serie de ,medidas que possibilitem as negociações com os credores desta entidade. com
base em fatos e argumentos capazes de sustentar, de forma consistente, os pleitos.

Qs resultados das medidas aqui tratadas certamente serão considerados como elemento formador de opinião e
lndlcadorde controle das metas a serem alcançadas pela Administração, durante a atual gestão.

As ações de diminuição do deficit público podem ser revertidas em investimentos, e, em politicas sociais do Municipio,
inclusive através de compromisso sxpršsso da Administração Pública.

Soma›se ao exposto, a transferencia de conhecimentos, assimilação de meios, modos e métodos de obtenção de
economias, de naturezas financeira e economica, propriamente ditas.

_ _ *Ê _ sur›aRvrsÃo nos rRAaALHos
A supenrisao dos trabalhos iicará a cargo do Gestor de Contratos da Secretaria de Planejamento e Finanças - SEFIN.

.z DES_CRiÇÃO_DOS SERVIÇOS E ESTIMATIVA DE VALOR A SER RECUPERADD
O Programa de Modemização da Gestao visando a recuperação de creditos da base de calculo do iundo de
participação dos municípios - FPM, possibilitando o aumento da receita mensal da quota do FPM destinada ao
município de Morada Nova, bem como¿_a diferença dos últimos D5 (cinco) anos.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ®
AV. MANOEL CASTRQ, N”. 125 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 529401100 \J

CNPJ 07.782.340/ü001~O0 - C_GF 06.920.171-4. E-MAIL: I|cliacagmn@Qj¿_\ QQ); çgm hr. Fone (B8) 3422.1381
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ITEM EsPEcrFrcAçÃo nos sERvrços DE RECUPERAÇÃO DE cREorTos V^'-°REsrrvrnoo R5

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS
PARA REALIZAR A REGULARIZAÇÃO DA BASE DE CALCULO DO FUNDO DE
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS - FPM. POSSIBILITANDO AUMENTO DA 54 000 000 00
RECEITA MENSAL DA QUOTA DO FPM DESTINADA AO MUNICIPIO DE MORADA ' ' '
NOVA. BEM COMO A DIFERENÇA DOS ULTIMOS D5 (CINCO) ANOS, DE
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

_ fg' OBRIGAÇÕES DAC-ONTRATADA _ _ _

Executar os senriços de conformidade com as condições estabelecidas neste Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame; Y,

Manter durante toda a duração do coritrato, em compatibilidade com as obrlgaçoes assumidas, todas as condicoes de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiencias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiència ou irregularidade
cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual;

Executar os serviços atraves de pessdas idoneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta que
venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA solicitar a
substituição daqueles cuja conduta sejâ julgadas inconvenientes; ,

Substituir os profissionals nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que nao se prejudiquem o bom andamento
e a boa prestação dos sen/iços;

Facilitar e ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem
solicitados pela CONTRATANTE; ,,

Responder perante a Prefeitura Muiricipal de MORADA NOVA, mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAÇAO,“indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos Iesivos aos seus interesses, que possam
interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatarios seus. A
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas
contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais
vigentes; l'

Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não devera,
mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de
quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para flns de execução do
coNrRATo;

i=REEr=Er'ruRA rIluNrcrPAl. DE Monaoa Nova @
Av. MANOEL câsmo, ur. 1zs - carrrao - uroiurzra Nova - czana- can szs4o.ooo ,_,

CNPJ 01.102.340/0001-00 - OGF 06.920.111-4. E-MAIL: ig' g0aQl'\1rl@OUI|ü0k,Çclrn.br. Funfi (88) 3412.1351
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Pagar seus empregados no prazo previsto em lei. sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os
tributos que, direta ou indiretamente, `incidam sobre a prestação dos senriços contratados inclusive as contribuições
previdenciárias fiscais e paraliscais. FQTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída
qualquer solidariedade da Prefeituraí*Municipal de MORADA NOVA por eventuais autuações administraüvas e/ou
judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;

Disponibilizar, a qualquer tempo, todalfdocumentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais,
trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados à Uniao, Estado, Municipio ou
terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

Manter durante toda a execução dos äenriços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Todas as despesas com viagens, alimentação e estadia será por conta da CONTRATADA;
. ›, ,x

' W" W f Í V OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A"Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Temo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;

Fiscalizar e acompanhar a execução do[ohjeto contratual;

Comunicar à Contratada toda e qualou'er ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, diligenciando nos
casos que exigem providencias corretivas;

Providenciar os pagamentos ã Contratada à vista das Notas Fiscais/Fatura devidamente atestada pelo Setor
Competente, ç

_'_` _ __ _7` DURAÇÃO DO CONTRATO ___ _ _ __ _

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração pronogada
por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (säsenta) meses. nos casos previstos
de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n°. 8,566/93, e. com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova,
na continuidade do Contrato, podendo__ser alterado, exceto no tocante eo seu objeto.

A Contratada não tem direito subjetivda prorrogação contratual.

Toda prorrogação de contratos será ` precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados poroutros órgãos e entidades da Administração Publica, visando a assegurar a manutençao da contratação
mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação.

O contrato não podera ser prorrogado guando:
a.` A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do artigo 87, inciso
ill, da Lei n” 8,666. de 1993, ou tenha sido declarada inidonea para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os efeitos; Q

PREErErruiu muurcrrur os Mormon NovaAv. manoel. cosmo, N-_ na - cEu'rr‹o - Monson Nova - cEARA- cEP szs4u.ooo
emu or/s2.o‹orooo1-oo - ser oe.szo.111-4. E4rrArr.z rrzrz=z‹zmzr@‹›u‹ esgçam pr. Fone rap) :uzz.1aa1
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b. 12.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçoes de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
c. 12.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos tixos ou variáveis não
renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;

A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de tenno aditivo.

` _, __ 'í' DA RESCISÃO CONTRATUAL ` _

A Preteitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato. independentemente de qualquer interpelação
judicial ou extrajudicial se a contratada;

a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da ordem de
inicio dos serviços; `
b) Executar os senriçcs em desacordo com as especificaçóes exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos sen/iços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da Contratante;
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquerde seus dirigentes.

Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior. a contratada
receberá exclusivamente o pagamento dos senriços executados e reoebido, deduzido o valor correspondente às multas
porventura existentes. -

Não caberá a contratada indenização de qualquer especie seja a que titulo tor, se o contrato vier a ser rescindido em
decorrência de descumprimento das nonnas nele estabelecidas.

independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de reclamação ou indenização a
qualquer titulo, garantindo-lhe apenasƒo pagamento dos sen/iços executados e devidamente recebidos.

Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a termo no processo licitatório; desde que haja conveniência da Administração;

Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do an. 78 da Lei n° 8.566/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

Os procedimentos de rescisão contratual. tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral da Contratante,
serão formalmente motivados, asseguiado contraditório e a ampla defesa, mediante previa e comprovada intimação da
interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e,
na hipótese de desistir da defesa. interpor recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação
comprovada da decisao rescisória. "

Í Amô ânsia uma Í
sEcRErÁR|o DE NEJAMENTO E F|NANÇAs .
PRE|;:eiruRA MuN|c|PA|. os MoRApA NovA Q)

PNEEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. 126 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA‹ CEF 51540300

_,_ CNPJ 07.732.040/0001-00 - QGF 06.920.111-4. E‹MA|L: [.Fone (88) 3422.1381
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' MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS
À .
c_oMissÃo Pennmnenre oe i.|c|rAçÃo
PREFEITURA Mun|c|PA|. na MoRAoA novA
sevRerAR|A os PiANeJAMeNro E F|NANçAs
coNcoRRÊNc|A Pua|.icA Nr
(Município) - (UF), _ de_deí.

Em atendimento a sua solicitação, apresentamos para sua apreciação nossa proposta de preços para a execução dos
serviços dispostos na CONCORRÊNCIA PÚBLICA supracitada, confonne Planilha de Preços em anexo, e segundo
discriminação e condições abaixo:

* DESCRIÇÃO DDS SERVIÇOS

V^"°R EST' PeRceNruAL vALon
ITEM oe.iEro ' uno oroe A SER A sen FINAL

(Rs) (Rs)
,_ Recueeluoo COBRADO (,,/1)
.` ¬ CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
fz TÉCNICOS PROFlS_Sl0NAlS
_, ESPECIALIZADOS PARA REALIZAR A

, REGULARIZAÇÃO DA BASE DE ÇALCULO
' DO FUNDO DE PARTICIPACAO DOS

MUNICIPIOS - FPM, POSSIBILITANDO O
Í 01- AUMENTO DA RECEITA MENSAL DA

QUOTA D0 FPM DESTINADA AO
MUNICIPIO DE MORADA NOVA, BEM
COMO A DIFERENÇA DOS ULTIMOS 05

' (CINCO) ANOS, DE RESPONSABILIDADE
' DA SECRETARIA DE PIANEJAMENTO E

FINANÇAS

SERV. 01 54.000.000,00

Proponente: .
CNPJ:
Percentual do Pro-labore: _% ( r )
Valor global estimado da prestação dos senrlços: R$ ( ).
Dados bancários:
Prazo de Execução:_ ( ) meses.
Validade da Proposta: ( *`) dias.

Atenciosamente,
.-:I

¿` Carimbo e Assinatura do Proponente

.A oiäneerelrumt uunicieau De n|oeAoA NovaAv. manoet casrno, N=. na - ceurrto - Motuca Nova - ceara. cee szsadooo
CNPJ 07.782.840/0001470 - CGF 05.920.171-4. E-MAIL: licltacaumr|@ouIIook.com br. Fone (88) 3422.1351
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

' ANEXO III
' MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°. .

TERMO DE CONTRATO OUE ENTRE SI FAZEM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA,
ATRAVÉS DA SECRETARIA E DO
OUTRO LADO PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA:

A Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, através da Secretaria pessoa juridica de direito público
interno, com sede na Centro, Morada Nova, Ceará, inscrito no CNPJ/MF
sob o n" I: , neste ato representado pelo(a) Secretãrio(a), Sr(a)
portador(a) do CPF n°. , e RG n” , doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA n“ _.
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n" 8.666/93, de 21 dejunho de 1993 e suas alterações posteriores,
sujeitando-se os contratantes às suas normas e ás cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL V _

1.1- Fundamenta-se este contrato no edital de Concorrência Pública n°. , obsenradas as
normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n°
8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei Complementar n" 123 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal n” 155/2016, de outubro de 2016,
Decreto n° 9.412 de 18 de Junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho e demais norrnas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato ' `

QLAUSULA SEGUNDA - D0_OBJ.ETD

Z.1~_CONTRAT~/\ÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA REALIZAR A
REGULARIZAÇAO DA BASE DE CALCULO DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS f FPM,
POSSIBILITANDO O AUMENTO DA_`RECElTA MENSAL DA QUOTA DO FPM DESTINADA AO MUNICIPIO DE
MORADA NOVA, BEM COMO A DIFERENÇA DOS ULTIMOS 05 (CINCO) ANOS, DE RESPONSABILIDADE DA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO EFINANÇAS,

CLAUSUIJA TERCEIRA - DO PREÇO 1

3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor percentual de pró-
labore de __% (gt perfazendo o valor global estimado de R$
(Ei).sujeito as incidências tributárias normais.

,CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO '

ofPREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. 125 - CENTRO - MORADA NDVA - CEARA- CEP 5Z940.DOD

CNPJ 07.732.840/0001-00 - 05.920.111-4. E-MAIL: flç;R§§gmn@0ut|O0k.00m br. Font (88) 3411.1381.I /
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4.1- O Contrato tera vigência de _'( ) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos casos
previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n“. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de
Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
4.2. Toda prorrogação de contratos sera precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação
mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação.
4,3. O contrato não podera ser prorrogado quando:
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar oom a Administração, nos termos do artigo 87,
inciso lll, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inídõnea para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
4.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação;
4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato. dos custos fixos ou variáveis não renováveis
que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de temto aditivo.

CLÁUSULA QUINTA; DA PONTE DE RECURSOS I ' `

5Í1- As despesas decorrentes ,ida contratação correrão por conta da dotação orçamentána n“.:
- : elemento de despesa n°.: g -

, com recursos proprios da PMMN, consignado no orçamento municipal de 20__.

GLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTAÉENTO DE PREÇO

O valor do contrato será ineajustãvel, admitindose apenas, para manter o equillbno contratual, a revisão do valor,
de oticios ou a pedido, caso haja motivo relevante, tal como variação substancial para a prestação do serviço,
devidamente justiticado e demonstradopela CONTRATADA.

oLÁusuLA sÉrrwrA - oAs ALreRAçóEs, r=rscAL|zAÇÃO E DA suecoN'rnA'rAçÃo oo coNTRATo
731- A CONTRATADA flca obrigada 'a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, acréscimos ou supressoes no
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato,
conforma o disposto no § 1", art. 65, da_l.ei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.
7.2 - A flscalização do contrato dar-sea nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993. ao qual, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos senriços, anotando em registro propno todas as ocorrências
relacionadas a execução e determinando o que for necessário a regulanzação de falhas ou defeitos observados.
7.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Administraçãopu de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal
n°` 8.666/93 e suas alterações. ' ¬
7.4 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano,`_. bem como o nome dos funcionários a regularização eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessáriof a regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos á autoridade competentepara as providências cablveis.
7.5 .-e Não será pemitida a subcontratação para execução dos serviços objeto deste contrato.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA `
AV. MANOEL CASTRO, N”. 126 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62940900

CNPJ 07.102.840/0001-00 - Ç,GF 05.920.171-4. E~MAIL: IIQÊaCBt7mrt@0utl0Ok.nom.br. Fani (B0) 3422.1381
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QLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO V ,_ _

85.1. A prestação dos servicos deve iniciar na data da publicação na imprensa Oficial do respectivo contrato, ou no prazo
de 05 (cinco) dias apos assinatura do contrato.
8.2. A contratada deve apresentar aozrespetivo Assessor Juridico do Municipio e ao Secretario de Finanças, relatório
das atividades realizadas e do andamento processual de todas as ações e demandas objeto da presente licitação,
quando solicitado por escrito. `
813. O inadimplemento das obngaçóešcontratuais por pane da contratada sujeita`a mesma as sanções previstas nos
incisos I a lV do artigo 86 da Lei 8.666/93, dentre as quais advertência, multa, suspensão do direito de participar de
licitação pública e declaração de lnidoneidade.
814. Os sen/iços objeto desta licitação serão prestados na sede do contratado e quando necessario na sede da
contratante, ficando as despesas com deslocamentos, hospedagem e alimentação e outras, por conta do contratante.
6.5. O prazo para pagamento sera de até 30 (tiinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.6. O pagamento somente será efetuado após 0 “atesto", pelo servidor competente. da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada, que conterá o detalhaltiento dos serviços executados.
8.6.1. O “atesta” fica condicionado à verificação da contonnidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada
com os senriços efetivamente prestados.
8.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância queimpeça a liquidaçãd_'da despesa. o pagamento licará pendente até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótesefo prazo para pagamento iniciar-se-à apos a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer õnds para a Contratante.
8,8. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cablveis, caso se constate que a Contratada:
8.8.1. Não produziu os resultados acordados;
828.2. Deixou de executar as atividadešcontratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
819. Antes do pagamento. a Contratante realizará consulta para veriflcar a manutenção das condiçoes de habilitação da
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado ejuntado ao processo de pagamento.
5.10. O pagamento será efetuado porrneio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na
agencia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou poroutro meio previsto na legislação vigente.
BÍ11. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancada para
pagamento. É
3113. A Contratante nao se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada. que
porventura não tenha sido acordada n‹.*l_`_'contrato.

f`¿j,AusuLA ,NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA coNrRATAN're
§Í1~ A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual. consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2 - Fiscalizare acompanhara execucao do objeto contratual;
9.3- Comunicar a Contratada toda Íe qualquer ocorrencia relacionada com a execução do objeto contratual.
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Fatura devidamente atestada pelo Setor
Competente. j

'ÇLÃUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
.

10.1-Executar os serviços de conformidade com as condiçoes estabelecidas neste Tenno Contratual e na proposta
vencedora do certame; _› ,

` Pneererruna muuiciwu. os uioiuon Nova gy- Av. mmoat msmo, Nfl. na - cam-no - moiuoâ Nova - canina. eee eznâdooo
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ll'
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificaçaojexigidas na licitação;
1.0.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por inefioiencia ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual;
10,5- Executar os serviços atraves de' pessoas idoneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta
que venham a cometer no desempenho de suas funçoes, podendo a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA solicitar a
substituição daqueles cuja conduta seja julgadas inconvenientes;
10.6- Substituir os proflssionais nos casos de impedimentos fortuitos. de maneira que não se prejudiquem o bom
andamento e a boa prestação dos serviços; .
10.7- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos senriços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que
forem solicitados pela CONTRATANTE;
10.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, mesmo no caso de ausencia ou omissão da
FISCALIZAÇÃO, indenizandoa devidamente por quaisquer atos ou latos Iesivos aos seus interesses, que possam
interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatarios seus. A
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas
contra esses danos, com liei obsen/ância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais
vigentes; ›
10.9- Responder, perante as leis vigeñtes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não
devera, mesmo apos o termino do CONTRATO, sem consentimento previo por escrito da CONTRATANTE. fazer uso
de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para flns de execução do
coNTRAro; "
10.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos
os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos senriços contratados inclusive as contribuições
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando exclulda
qualquer solidariedade da Prefeiturafili/luniclpal de MORADA NOVA por eventuais autuações administrativas e/ou
judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência as suas obrigações. não se transfere à
Prefeitura Municipal de MORADA NOMA;
10.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos. seguros, encargos
Sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
10.12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União, Estado. Municipio
ou terceiros, decorrentes da prestaçãoiiios serviços;
10.13 -Manter durante toda a execução' dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.14 -Todas as despesas com viagens, alimentação e estadia sera por conta da CONTRATADA;
1__0.15 - Seguir plena e lieimente as especificações contidas no Termo de Referência - ANEXO l.

. s' ã\, trai
f °”"f›2ri=. ›rt×~1'~*'@

ói.ÁusuLA oEcrMA Pnimeirut - ortã srtnçoss AovrrNrsrRAnvAs
11.1. O licitante que ensejar o retardärnanto da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do Contrato, comportar-se 'de modo lnídoneo, flzer declaração talsa ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito previo da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de ate
05 (cinco) anos. enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própna autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
11.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato,
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução. inadimplemento contratual ou não veracidade das
lntorrnaooes prestadas, garantida a prëjria defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n_° 8.666/93, podera ser aplicada nos seguintes casos:

- eeeeeerrunâ MuNrcrr=AL os moruoit NovaAv. wtrrosr. casrrto, N=. us - csrrrno - nrorutort Nova - cama- cce ezsoooon ®
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`,¬‹ n.a escumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrencias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos sen/iços da Contratante, desde que
não caiba a aplicação de sanção maiszgrave. .
ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais,
por melo de Documento de Arrecadaç_ã_o Municipal- DAM, a ser preenchido de acordo com instniçoes fomecidas pela
Contratante);
a) de 0,3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na prestação dos
seniiços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez porcento) do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer cláusula ou condição do
contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corn`gir qualquer sen/iço rejeitado,
caracterizandese a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da
comunicação formal da rejeição;
ill - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. enquanto perdurarem os motivos
detenninantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade,
depois do ressarcimento à Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no item 11.1, _
11.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, garantida
nos prazos de 05 (cinco) días úteis para as sanções previstas nos incisos I e ll do Item 11.2 supra e 10 (dez) dias
corridos para a sanção prevista no lnclšo ill do mesmo item.
11.4 - O valor da multa aplicada devëra ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso. Se d valor da muita não for pago, ou depositado, sera automaticamente descontado
do pagamento a que a Contratada flzer jus. Em caso de inexistência ou insuficiencia da credito da Contratada, o valor
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
11.5 - As sançoes previstas no Item 11.1 e Inciso Ill do Item 11.2 supra poderão ser aplicadas às empresas que, em
razão do contrato objeto desta licitaçãoi
I f praticarem atos iiicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll_- demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos iiicitos
praticados; ,
III - sofrerem condenação definitiva praticarem. por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos, _;
11 .6 - As sanções previstas nos incisos I e III do Item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso ll
do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
11.7 `- A licitante adjudicatária que se `recusar, injustiflcadamente, em fimiar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da notiflcação que lhe serã encaminhada, estara sujeita ã muita de 5% (cinco por cento) do valor
total adjudicado, sem prejuizo das de`r`nais penalidades cabíveis. por caracterizar descumprimento total da obrigação
assumida. *" `
11.8 - As sançoes previstas no Item 1_1.7 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não vencedoras,
venham a ser convocadas para celebrarem o Tenho de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLÁUSULADÉCIMA-SEGUNDA-DÁÊ RESCISÕES CQNTI_¡A'l_`UI§I$__ _ _ _ _ _ _ _ __ _ _

12.1. A Prefeitura Municipal de Morada'Nova podera rescindir o contrato, independentemente de qualquer interpelação
judicial ou extrajudicial se a contratada?

a);Derxar de iniciar os senriços por periodo supenor a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da ordem de
inicio dos serviços; \

Prtserrsrrunâ murrrcrr=Ar_ os moram Nova yAv. vrrtuoer. cssrao, N-. ns _ cerrrno _ vroruoa Nova _ cama- cep azsaooooV cum o1,1ez,ruo/oooioo - cce os.szo.1114. ewtrr.z rrerzez<›mn@surroa×.eom.rzr. Fans (as) s‹zz.1sõ1

\ "' lí



/

\

\ã§ qeI
ri'”%,

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

tz) Executar os senriços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d)_ Cometer reiterados erros na execucao dos serviços;
ei Ceder ou transferir, no todo ou em pane, a prestação de serviços sem a expressa autorização da Contratante;
f){Entmr em concordata, falencia ou disfsolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquerde seus dirigentes.

12.2. Declarada a rescisão contratual .em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a contratada
recebera exclusivamente o pagamento"`dos senriços executados e recebido, deduzido o valor correspondente 'as multas
porventura existentes.
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer especie seja a que titulo for, se o contrato vier a ser rescindido
em deconëncia de descumprimento das nomies nele estabelecidas.
12.4. independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da Prefeitura
Municipal de Morada Nova. a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de reclamação ou indenização a
qualquer titulo, garantindoihe apenas, o pagamento dos serviços executados e devidamente recebidos.
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a tenno no processo licitatório, desde que haia conveniencia da Administração;
12.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVIi do art. 78 da Lei n" 8.656/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
12.7- Os procedimentos de rescisão” contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral da
Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante previa e comprovada
intimação da interessada para que, sefo desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu
recebimento e, ne hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da intimação comprovada davdecisão rescisória.

»c,r.Áusuu\ oÉcrrriÁ-TERcErRA- oorono '
13.1‹ Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde ja, a qualquer
outro, por mais privilegiado que seia. ,
E, por estarem acertadas as partes, firmam o presente instnimento contratual em 03 (tres) vias para que possa produzir
os efeitos legais.

MORADA NovA (CE),_de de zo_.
Secretário(a) da ›'
Prefeitura Municipal de MORADA NOV.,A
CONTRATANTE ‹f`

Nome do Representante ' =
Nome da Empresa ¿
CONTRATADA .r
TESTEMUNHAS: V
01 "
Nome:
CPF/MF: .
02. ,.
Nome:
CPF/MF:
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DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

coNcoRRÊNmAPúaucAuP _

A empresa , inscrita no CNPJ n_° , com sede
, declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação tecnica e econômico-financeira, e
que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social. FGTS e CNDT.

' , de cezo

r

(assinatiira, nome e número da identidade do declarante)

ir
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f l¿\ii|5XíC¡\/
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

coNcoRRÉNclA PúBr.|cA N.°

A empresa , inscrita no CNPJ n°. , com sede
, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem

fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

i

g,gdeLde 20¬.

›.,c

(assinatura, nome e número da identidade do deciarante)

Pneararrunâ MuNrcrr=Ar. De MoRApA NovAAv, MANoeL cAs'rR,o, Nr. na - ceurnc - Moru\nA NovA - ceara- cera ezs-w.ooo
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_ ANEXO VI "
DECLARAÇÃO NOS TERMOS D0 INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

__ _ , _oEcLARA Ão _
coNcoRRÊNcIA PÚBLICA N" _

A empresa , CNPJ n°. , com sede
_ r declara, em atendimento ao previsto no edital de

CONCORRENCIA PUBLICA n.° que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 118 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

*" , úe de 2o_

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 15 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

PREEFEITURÁ MUNICIPAL DE MORADA NOVA  
AV. MANOEL CASTRO, N”. 726 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 52940.0D0

CNPJ D7.7BZ.I4DIDW'l-DD - CGF D6.!2D.171-4. E-MAIL! Il§|§g§gQmQ@Qul|00k.Wr\1.br. Form (B8) 34221381
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_ ANEXO Vil
, DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO

_ __ EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

coNcoRRÊNciA PúaL|cA N°

A empresa , CNPJ n.° , com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito,

especificamente para participação de licitação na modalidade de , que estou
(amos) sob 0 regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto
na Lei Complementar n° 123,: de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
n° 147, de O7 de Agosto de 2014, Lei Federal n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

ii , de de 2o_,.

(Assinatura. nome e Número da Caneira de Identidade do Declarante)

››neeFe|1uRA muN|o|r>AL os moiuoâ NovA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA "'”fR\W\

ANEXO VIII (*)
, DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO com 0

__ __ _ IIII'¿INIcIPIo DE rIIoRADA NovA.

Eu, , portador(a) do RG n° e
CPF n° , residente e domiciliado(a) à , ocupante do
cargo de , da empresa , inscrita com o CNPJ
n° , com sede à , declaro para
os devidos flns que não tenho nenhum vinculo empregatício de nenhuma natureza, com a
Prefeitura Municipal de Morada Nova.

í,ide_de 20g

- ASSINATURA DO DECLARANTE

(') A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se foro caso.
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